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CONSELHO PLENO

RELATÓRIO

1. HISTÓRICO
A Senhora Presidente do Conselho Regional de Enfermagem de São Paulo, encaminhou a este Colegiado o Ofício 5959/DFI/15141CB, de 05 de abril de 2000, tecendo comentários quanto à atuação positiva deste Colegiado e da Secretaria de Estado da Educação contra atos escolares irregulares de escolas que oferecem cursos de enfermagem e indagações, que resumimos a seguir, solicitando análise e parecer:

I. Atualmente o COREN-SP tem assistido ao aparecimento de escolas que se aproveitam deste momento de transição da legislação de educação profissional, com interpretações polêmicas, gerando confusão e prejuízo aos alunos e aos pacientes que dependem diretamente dos resultados de uma formação profissional responsável.

II. Um dos pontos de conflito é o Curso de Auxiliar de Enfermagem que vem sendo considerado por algumas escolas como de educação profissional de nível  básico, o que o torna  livre de qualquer regulamentação pelos órgãos educacionais. Caso esta interpretação seja a verdadeira, qual seria a carga horária mínima a ser exigida para a parte teórica e o estágio? 

III. Diversos históricos escolares têm chegado àquele Conselho apresentando a carga horária de estágio correspondente a 10% do total da carga horária do curso, ou seja, com 120 horas. Que espécie de Auxiliares de Enfermagem estariam formando essas escolas, se considerarmos que 90% do total de RH de enfermagem são compostos por profissionais auxiliares, trabalhando sem a supervisão constante de enfermeiro e sem  médico presente? Como ficam os pacientes mercê de um pseudo-profissional com 120 horas de aprendizado prático?
A seguir, a requerente cita o Parecer emitido pelo Conselheiro Fábio Luiz Marinho Aidar, CNE/CEB nº 1/2000, aprovado em 25-01-2000, onde a “Escola Meta Cursos Instituição de Ensino Profissionalizante” solicitou posição oficial daquele Conselho sobre o enquadramento do Curso de Auxiliar de Enfermagem, entendendo que a interpretação dada às fls. 6 do Parecer o classifica como de nível básico, portanto, sem qualquer regulamentação educacional. 

2. APRECIAÇÃO

O Conselho Regional de Enfermagem de São Paulo solicita deste Colegiado interpretação oficial quanto ao enquadramento do Curso de Auxiliar de Enfermagem nos diversos níveis da educação profissional.

Cabe inicialmente contestar a errônea interpretação feita pelo COREN-SP ao Parecer CNE/CEB n.º 1/2000, que é a interpretação de quem não entendeu o bem lançado Parecer do Prof. Fábio Luiz Marinho Aidar  e sai com uma interpretação tomando a parte pelo todo. Senão,  vejamos  o que diz o Parecer CNE/CEB n° 1/2000 no voto do relator:

a -  Fazendo transcrição do Parecer CNE/CEB n.º 16/99 e interpretando-o:

De acordo com esses dispositivos, a educação profissional de nível técnico contempla a habilitação profissional de técnico de nível médio, (artigo 3.º, Inciso II e 5.º), as qualificações iniciais e intermediárias (artigo 8.º e seus parágrafos); e, complementarmente, a  especialização, o aperfeiçoamento e a atualização (inciso III do artigo 1.º).

Em relação especificamente ao curso de auxiliar de enfermagem o citado Parecer esclarece, ainda, que:

Aquele que concluir um ou mais cursos de qualificação profissional, de forma independente ou como módulo de curso técnico, fará jus apenas aos respectivos certificados de qualificação profissional, para fins de exercício profissional e continuidade de estudos. Os certificados desses cursos deverão explicitar, em histórico escolar, quais são as competências profissionais objeto de qualificação que estão sendo certificadas, explicitando também o título da ocupação. No caso das profissões legalmente regulamentadas será necessário explicitar o título da ocupação prevista em lei, bem como garantir a aquisição das competências requeridas para o exercício legal da referida ocupação. A área é a referência curricular básica para se organizar e se orientar a oferta de cursos de educação profissional de nível técnico. Os certificados e diplomas, entretanto, deverão explicitar títulos ocupacionais identificáveis pelo  mercado de trabalho, tanto na habilitação e na qualificação  profissional, quanto na especialização. Por exemplo, na Área de Saúde: Diploma de Técnico de Enfermagem, Certificado de Qualificação Profissional de Auxiliar de Enfermagem, Certificado de Especialização Profissional em Enfermagem do Trabalho.

Dessa forma, portanto, o nível técnico comporta, como possibilidade expressa, a organização em módulos com qualificações profissionais intermediárias, correspondentes a funções existentes no mundo do trabalho. A nova legislação não prevê as figuras anteriormente adotadas de habilitação parcial e de auxiliar técnico. Não havendo habilitação parcial, não há razão para o emprego da expressão habilitação plena. Nada impede que seja oferecida qualificação de auxiliar de alguma habilitação técnica, em função de uma clara necessidade social reconhecida pelo mercado de trabalho. Assim, o auxiliar de enfermagem, por exemplo, pode caracterizar-se como qualificação intermediária da respectiva habilitação técnica. 

A qualificação profissional, portanto, caracteriza-se, ao mesmo tempo, como independente enquanto qualificação com caráter terminal em relação ao mercado e como intermediária enquanto itinerário de uma habilitação técnica. Neste segundo caso, a conclusão dos módulos de uma área profissional deve levar à habilitação do técnico de nível médio, atendidos os demais requisitos de escolaridade regular - ensino médio - e  estágio supervisionado, necessário em função da natureza da qualificação ou habilitação profissional.

Os cursos técnicos devem ajustar-se às normas dos diferentes sistemas quanto à aprovação, autorização ou alguma forma de controle na entrada, no processo ou na saída dos cursos. As qualificações profissionais de  nível básico concebidas e propostas de forma isolada, não integrantes de uma proposta pedagógica e institucional de formação do técnico não estão sujeitas a qualquer regulamentação curricular e, portanto, não requerem prévia autorização do Poder Público para a sua oferta. 

É oportuno, ainda, examinar alguns aspectos da educação profissional básica, de forma a prevenir eventuais equívocos ou distorções quanto ao seu papel e relevância no contexto geral da profissionalização.

A educação profissional básica concretiza-se, fundamentalmente, por meio da qualificação profissional. A qualificação pode ser considerada a matriz e a célula de toda a educação profissional. Com ela e a partir dela podem ser edificados todos os níveis de profissionalização. O nível básico da educação profissional constitui-se em um amplo universo de possibilidades de atendimento à população em matéria de educação para o trabalho. É nesse nível que Estado e sociedade devem mobilizar esforços e recursos para a ampliação, a democratização e a progressiva universalização das oportunidades de educação profissional. Por isso mesmo deve ser extremamente ágil e flexível no atendimento às demandas econômicas e sociais. Segundo as atuais políticas de governo todas as formas de educação profissional devem ser flexíveis. Mas, sem dúvida alguma, a educação profissional básica é a mais flexível de todas, o que pode ser comprovado em algumas das suas características tais como objetivos, currículos e programas, clientela e oferta.

 b – Resumindo o voto do relator:

A educação profissional de nível básico independe de regulamentação curricular e de autorização prévia do Poder Público. A escolaridade exigida para cada curso nesse nível depende única e exclusivamente do perfil profissional identificado, das condições da clientela e da proposta pedagógica da instituição escolar. 

Nada impede que cursos ou módulos de qualificação em nível básico sejam aproveitados nos cursos de nível técnico, mediante avaliação do aluno.

A educação profissional de nível técnico, de acordo com o decreto regulamentador, é desenvolvida de forma concomitante ou seqüencial ao ensino médio. 

O plano de curso de auxiliar de enfermagem deve --------------------pautar-se pelo Parecer CNE/CEB n.º 16/99 e Resolução CNE/CEB n.º 4/99, bem como pelo que dispõe sobre a matéria a legislação específica do exercício profissional, buscando garantir a aquisição das competências requeridas para o exercício legal da referida profissão.

Não é possível interpretar o Parecer CNE/CEB n.º 1/2000 lendo apenas o item explicativo sobre qualificação profissional de nível básico. O que o Conselheiro Relator está afirmando no item em epígrafe é tão somente acentuar uma distinção entre cursos de nível técnico e de nível básico. Tanto isto é verdade que a ultima conclusão do parecer é enfática (vale a pena repeti-la): 

O plano de curso de auxiliar de enfermagem deve pautar-se pelo Parecer CNE/CEB n.º 16/99 e Resolução CNE/CEB n.º 4/99, bem como pelo que dispõe sobre a matéria a legislação específica do exercício profissional, buscando garantir a aquisição das competências requeridas para o exercício legal da referida profissão.

Esta interpretação, para a Câmara de Educação Básica do Conselho Nacional de Educação é ponto pacífico, tanto assim que recentemente, pelo Parecer n° 10/2000, aprovado em 05-4-2000, data em que o COREN-SP enviava  a consulta a este Colegiado, o Conselho Nacional de Educação, atendendo ao Ofício CGEP/SEMTEC/MEC n.º123, procedeu às orientações então solicitadas pelo Ministério da Educação, quanto aos procedimentos dos órgãos normativos estaduais para análise e aprovação de cursos de qualificação profissional de nível técnico, particularmente do curso de Auxiliar de Enfermagem.

A solicitação do MEC foi fundamentada em razão das preocupações manifestadas pelo Ministério da Saúde sobre a implantação do PROFAE – Projeto de Profissionalização de Trabalhadores da Área de Enfermagem, que objetiva qualificar cerca de 250.000 (duzentos e cinqüenta mil) trabalhadores da área da Saúde Hospitalar, inclusive no Estado de São Paulo, que ainda não possuem formação profissional adequada e legalmente requerida.

O Conselho Nacional de Educação entende como positiva a preocupação do Ministério da Saúde, em seus receios de inviabilização de tão importante iniciativa, de um lado pelas pressões corporativistas e de outro pelos eventuais desencontros de informações dos órgãos normativos dos sistemas estaduais de ensino. Pelo Parecer CNE/CEB, citado pelo COREN, o “plano de curso de Auxiliar de Enfermagem deve pautar-se pelo Parecer CNE/CEB n.º 16/99 e Resolução CNE/CEB n° 04/99, bem como pelo que dispõe sobre a matéria a legislação especifica do exercício profissional, buscando garantir a aquisição das competências requeridas para o exercício legal da referida ocupação”.

Para maiores esclarecimentos ao COREN-SP, transcrevemos abaixo o voto do relator do Parecer CNE/CEB n° 10/2000:

O curso de Qualificação Profissional de Auxiliar de Enfermagem integra itinerário de profissionalização do Técnico de Enfermagem. Como tal, pode ser oferecido tanto como módulo do curso de Técnico de Enfermagem, quanto como curso específico de nível técnico para Qualificação Profissional de Auxiliar de Enfermagem, como proposto pelo PROFAE.

O curso de Qualificação Profissional de Auxiliar de Enfermagem, que qualifica profissionais para o exercício legal de profissão regulamentada pela Lei Federal nº 7.498/86, de 25-6-86 e Decreto Federal nº 94.406/87, de 08-6-87, não é curso de qualificação profissional de nível básico, o qual,  de acordo com o Decreto Federal nº 2.208/97, de 17-4-97, “é modalidade de educação não formal” e não está sujeito “à regulamentação curricular”.

O requisito mínimo para matricular-se no curso de Qualificação Profissional de Auxiliar de Enfermagem é o da existência de “condições de matrícula, no ensino médio”, isto é, para os efeitos deste parecer de conclusão do Ensino Fundamental.

Os alunos matriculados em cursos de Auxiliar de Enfermagem e que apresentem como escolaridade apenas a conclusão do ensino fundamental deverão ser estimulados a cursar, concomitante ou posteriormente, o ensino médio, e devidamente orientados no sentido de que, no caso de continuidade dos estudos até a conclusão do curso de Técnico de Enfermagem, ser-lhes-á exigida a comprovação da conclusão do ensino médio como condição necessária para a obtenção do diploma de Técnico.

Os candidatos aos programas do PROFAE que não comprovarem a conclusão do Ensino Fundamental deverão previamente concluir seus estudos do Ensino Fundamental. A conclusão do Ensino Fundamental é “conditio sine qua non” para a matrícula no curso de  Qualificação Profissional de Auxiliar de Enfermagem, pois trata-se de curso de nível técnico, que integra itinerário de profissionalização do Técnico de Enfermagem. 

O curso de Qualificação Profissional de Auxiliar de Enfermagem confere certificado de qualificação profissional de nível técnico, com validade nacional, desde que seu plano de curso seja devidamente aprovado pelo órgão próprio do respectivo sistema de ensino e por este devidamente inserido no Cadastro Nacional de Cursos de Nível Técnico, organizado pelo MEC para divulgação em âmbito nacional, bem como tenha seu competente certificado devidamente registrado na própria escola, sob sua responsabilidade.

Os Históricos Escolares que acompanham os certificados de qualificação profissional de Auxiliar de Enfermagem deverão explicitar as competências definidas no perfil profissional de conclusão do curso, conforme plano de curso devidamente aprovado pelo órgão próprio do respectivo sistema de ensino e por este inserido no Cadastro Nacional de Cursos de Educação Profissional de Nível Técnico. O plano de curso em questão deverá incluir   plano de realização do exigível estágio profissional supervisionado, no item “organização curricular”.

Como se trata de uma profissão regulamentada, a escola deverá garantir, como mínimo, as competências exigidas pelo artigo 6º da Resolução CNE/CEB nº 04/99 e também, “a aquisição das competências requeridas para o exercício legal da  referida ocupação”, as quais se encontram descritas na Lei Federal nº 7.498/86 e no Decreto regulamentador nº 94.406/87. Esta providência objetiva garantir o registro profissional no órgão próprio de fiscalização do exercício profissional, isto é, no respectivo Conselho Regional de Enfermagem.

No curso de Auxiliar de Enfermagem é essencial tanto a prática profissional em situação de aprendizagem, quanto o estágio profissional supervisionado, em situação real de trabalho, adequadamente orientado e acompanhado por profissional devidamente qualificado e habilitado para tal. Os planos de curso propostos pela escola, coerentemente com os respectivos projetos pedagógicos, deverão ser explícitos quanto à carga horária e ao plano de realização do exigido estágio profissional, supervisionado por profissional devidamente habilitado como enfermeiro.

As competências profissionais decorrentes de conhecimentos e experiências anteriores, a serem  eventualmente aproveitadas para fins de continuidade de estudos, em termos de qualificação profissional de Auxiliar de Enfermagem ou habilitação profissional de Técnico de Enfermagem, deverão ser adequadamente avaliadas e reconhecidas, individualmente, aluno por aluno, por profissionais devidamente habilitados e sob Responsabilidade Técnica da Escola.

Recentemente, este Colegiado aprovou, em 05-7-2000, a Indicação CEE n° 08/2000 (DOE de 11-7-2000), a qual define as Diretrizes para implementação da Educação Profissional de Nível Técnico no sistema de ensino do Estado de São Paulo. Recomenda-se ao COREN/SP, atenta e cuidadosa leitura da íntegra da referida Indicação CEE n° 08/2000.

3. CONCLUSÃO

3.1. Responda-se ao Conselho Regional de Enfermagem no Estado de São Paulo nos termos deste Parecer, no sentido de que o Curso de Auxiliar de Enfermagem, como componente de itinerário de profissionalização do Técnico de Enfermagem, é considerado, para todos os fins e direitos, como curso de Qualificação Profissional de Nível Técnico, conforme Pareceres CNE/CEB n.ºs 16/99, 01/2000 e 10/2000, bem como Resolução CNE/CEB n.º 04/99, que define as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Profissional de Nível Técnico e Indicação CEE n° 08/2000, que define as Diretrizes para Implementação da Educação Profissional de Nível Técnico no sistema de ensino do Estado de São Paulo.

3.2. Envie-se cópia deste Parecer ao requerente e à Secretaria de Estado da Educação, para conhecimento das Diretorias de Ensino.
São Paulo, 19 de julho de 2000.

Francisco Aparecido Cordão

                 Relator

4. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE ENSINO MÉDIO adota, como seu Parecer, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Francisco Aparecido Cordão, Mauro de Salles Aguiar, Neide Cruz, Silvia Maria Dias Ruedas e Sonia Teresinha de Sousa Penin.

Sala da Câmara de Ensino Médio, em 26 de julho de 2000.

a) Consª Sonia Teresinha de Sousa Penin

                     Presidente da CEM

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Ensino Médio, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 26 de julho de 2.000.

ARTHUR FONSECA FILHO

              Presidente
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